EMFOR - TRABALHISTA

CONTRATO DE TRABALHO
RENUNCIA AOS DIREITOS TRABALHISTAS

JUNTA DE CONCILIACAO E JULGAMENTO

RESUMO

- Cuidam os autos de excecéo de suspei¢do oposta por CDRM - COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE
RECURSOS MINERAIS DA PARAIBA nos autos da Reclamago Trabalhista n° 2131/90, em tramitac&o
perante a 12 Junta de Conciliagéo e Julgamento de Campina Grande/PB, processo que se encontra na frase
de execucdo. - As ... a Juiza excepta julgou a suspeita, rejeitando-a por ser a suscitante parte ilegitima para
argli-la. - Ratificando o despacho j& exarada, a juiza determinou ... a autuacdo em separado da excecao
levantada e determinou sua remessa a esta Corte para os devidos fins. - A matéria em questao - excecao de
suspeicgéao - € plenamente disciplinada pelos artigos 653 e 802 da Consolidacéo das Leis do Trabalho, sendo
vejamos: "Artigo 653. Compete, ainda, as Juntas de Conciliagédo e Julgamento: a) ... b) ... ¢) julgar as
suspei¢Oes arglidas contra os seus membros;" "Artigo 802. Apresentada a exce¢éo de suspeicao, o juiz ou
Tribunal designara audiéncia, dentro de 48 horas, para instrugéo e julgamento da excecédo. § 1° Nas Juntas
de Conciliacdo e Julgamento e nos Tribunais Regionais, julgada procedente a excec¢do de suspeicéo, sera
logo convocado, para a mesma audiéncia ou sesséo, ou para a seguinte, o suplente do membro suspeito, 0
qual continuara a funcionar no feito até decisao final. Proceder-se-4 da mesma maneira quando algum dos
membros se declarar suspeito. § 2° Se se tratar de suspeicao de juiz de direito, sera este substituido na
forma da organizacgéo judiciaria local." - Conclui-se pois que a suspei¢do arglida con tra a Junta de
Conciliagdo e Julgamento ou contra um de seus membros deve ser por ela apreciada, cumprindo ao
excipiente, acaso rejeitada a excec¢éo, renovar sua arguicao na oportunidade que tiver para recorrer. - Nesse
sentido, vale-nos os comentarios de EDUARDO GABRIEL SAAD: "E irrecorrivel a sentenca que julgar a
excec¢do. Todavia, cabe a parte, no recurso contra a sentenca final de mérito, renovar o exame da matéria."
(In Direito Processual do Trabalho, Editora LTR, Sao Paulo, 1994, pag. 212). - Mesmo se tratando de
processo na fase de execugdo, compete a Junta de Conciliacdo e Julgamento julgar a excecao, pois a
despeito de o Juiz Presidente funcionar monocraticamente, a execugao se processa perante a Junta. -
Ademais, os artigos citados, em momento algum, fazem distingéo entre as excec¢des de suspeicao
suscitadas em processo na fase de conhecimento e as levantadas durante a execucao. - Por outro lado, a
Consolidacéo das Leis do Trabalho, ao regular inteiramente a matéria, afasta a aplicacédo supletiva das
normas processuais comuns (artigos 313 do Cdadigo de Processo Civil), como previsto em seu artigo769. -
JOSE AUGUSTO RODRIGUES PINTO, discorrendo sobre a matéria comenta: "E importante notar que, na
Justica do Trabalho, a competéncia para julgar a excecéo de suspeicao é do proprio 6rgao perante a qual foi
oposta, embora haja vozes dissonantes que entendam ser da competéncia do TRT, a qual estiver
subordinado o suspeito quando a excegéo foi oposta contra Juiz de instancia inferior, por aplicagéo supletiva
das normas do Cddigo de Processo Civil. A supletividade ndo tem o menor cabimento, na hipétese, pois, ha
disciplina propria da CLT (art. 802) cuja regra menciona claramente a competéncia do Juiz (referindo-se a
instancia inferior quando representada por Juiz de Direito) ou Tribunal, expressao que abrange a Junta de
Conciliagdo e Julgamento, como érgéo colegiado que é". (Processo Trabalhis ta de conhecimento," p. 283). -
Destarte, é da Junta de Conciliacdo e Julgamento a competéncia para julgar excecao de suspeigdo contra
um de seus membros ou contra todos eles. - Em face do exposto, ndo conheco da excecéo e determino a
devolucao dos autos a Junta de Conciliagédo e Julgamento de origem. Ac. n°® 38.334 de 21-10-1997 DJ
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EMENTA



Argliida excegédo de suspei¢cdo em primeira instancia, seja na fase de conhecimento ou execuc¢éo, é da JCJ
a competéncia para aprecia-la, a teor do disposto nos artigos 653 e 802 da CLT. Por outro lado, o

disciplinamento da matéria pela Consolidacéo afasta, por completo, a utilizacéo supletiva do Cédigo de
Processo Civil.



